


TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇO


[bookmark: _Toc369267570][bookmark: _Toc494124146][bookmark: _Toc163497062][bookmark: _Toc164097166][bookmark: _Toc164253740][bookmark: _Toc169189323]OBJETO da contratação
Contratação de empresa para prestação de serviços de apoio técnico especializado em desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, dimensionados em 12.500 (doze mil e quinhentas) Horas de Serviço Técnico (HST), contratadas sob demanda.  
[bookmark: _Toc169189327]O objeto da contratação caracteriza-se como comum.
[bookmark: _Toc169189328]O serviço é do tipo continuado sob demanda, em razão da necessidade permanente a ser satisfeita, vinculada à disponibilidade da prestação dos serviços de manutenção nos sistemas imprescindíveis à continuidade das atividades administrativas e da atividade fim. Havendo a necessidade de manutenção corretiva ou adaptativa por força maior, torna-se essencial o seu atendimento, dado a urgência, relevância e o impacto negativo que a falta deste pode gerar no funcionamento das atividades finalísticas da administração, sendo este serviço imperioso ao MPRS.
O prazo de vigência da contratação é de 6 meses a contar de 11/11/2025.

[bookmark: _Toc163497066][bookmark: _Toc164097170][bookmark: _Toc164253747][bookmark: _Toc169189333]descrição da solução
[bookmark: _Toc494124149]A presente contratação se refere à prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação.
Bens e serviços que compõem a solução
Os serviços devem seguir as melhores práticas de mercado, tais como RUP, PMBOK, CMMI, MPS-BR, ITIL e Agile SCRUM. 
[bookmark: _Ref493836929][bookmark: _Toc494124150]Os produtos desenvolvidos e mantidos deverão obrigatoriamente seguir  Metodologias, Componentes, Ferramentas, Frameworks, Sistema de Controle de Acesso e Segurança e Banco de Dados utilizados pela CONTRATANTE ou indicados por esta (no caso de componentes/frameworks desenvolvidos em Software Livre).
Os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais das soluções desenvolvidas e dos artefatos produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados pertencerão à CONTRATANTE, justificando os casos em que isso não for necessário.
[bookmark: _Toc494124190][bookmark: _Ref493836991][bookmark: _Toc494124152]Padronização dos sistemas
[bookmark: _Toc494124191]Tecnologias e metodologias definidas
Os sistemas deverão obrigatoriamente utilizar metodologias, tecnologias, componentes, ferramentas, frameworks, controle de acesso e segurança e banco de dados do Ministério Público, de acordo com o ANEXO VI - PADROES DE SEGURANCA NO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS MPRS, ANEXO VII - ARQUITETURAS TECNOLOGICAS MPRS, ANEXO IX - CICLO DE DESENVOLVIMENTO AGIL MPRS e ANEXO XI - PROCESSO E METODOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO MPRS.
[bookmark: _Toc494124192]Tecnologias e metodologias a serem propostas
A CONTRATADA poderá propor o uso de outras tecnologias, metodologias, componentes, ferramentas, frameworks, controle de acesso e segurança e banco de dados, os quais deverão obter o aceite da CONTRATANTE para a sua adoção.
[bookmark: _Toc494124193]Ambiente utilizado
As informações sobre o ambiente utilizado encontram-se no ANEXO VIII - AMBIENTE MPRS.
[bookmark: _Toc494124194]Falta de padronização
A falta de padronização poderá implicar na “não aceitação” por parte da CONTRATANTE, a critério desta, dos produtos que não estiverem de acordo com os padrões definidos nos anexos do edital.
Estimativa de utilização dos serviços a serem contratados 


[bookmark: _Ref493841300]Tabela 1 – Estimativas
	Item
	Descrição
	Quantidade Estimada
para 6 Meses

	1
	Serviços de apoio técnico especializado, sob demanda, em desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação.
	12.500 horas de serviço técnico (HST)



[bookmark: _Etapas_a_serem]As HORAS de SERVIÇO TÉCNICO (HST) equivalem às horas de trabalho necessárias à realização de um serviço ou à geração de um produto ou artefato. Estes serviços e produtos estão previstos no ANEXO XII - CATÁLOGO DE SERVIÇOS. 
[bookmark: _Ref523324581]Quando cabíveis, os serviços executados devem observar os processos, padrões e metodologias descritos nos anexos específicos abaixo:
· ANEXO VI - PADRÕES DE SEGURANÇA NO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS MPRS
· ANEXO VII - ARQUITETURAS TECNOLÓGICAS MPRS
· ANEXO VIII - AMBIENTE MPRS
· ANEXO IX - CICLO DE DESENVOLVIMENTO ÁGIL MPRS
· ANEXO X - PROCESSO DE GARANTIA DA QUALIDADE MPRS
· ANEXO XI - PROCESSO E METODOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO MPRS

[bookmark: _Ref207815935]Início da execução
A execução dos serviços iniciará após a emissão da primeira Ordem de Serviço (OS).
A Ordem de Serviço poderá ser criada em documento físico ou eletrônico, a ser definido pelo Ministério Público. 
Para prestação dos serviços a empresa contratada deverá alocar profissionais que atendam aos requisitos de formação, qualificação e experiência constantes no ANEXO XIV - PERFIS PROFISSIONAIS, de acordo com o papel e nível de senioridade requisitado pelo CONTRATANTE. 
Os serviços a serem prestados pelos profissionais da empresa CONTRATADA serão aqueles indicados no ANEXO XII - CATÁLOGO DE SERVIÇOS e, quando aplicáveis, os produtos e artefatos a serem entregues descritos no Quadro Resumo do ANEXO IX - CICLO DE DESENVOLVIMENTO ÁGIL MPRS.
A execução dos serviços deverá obedecer ao calendário oficial do MPRS com relação ao horário de trabalho, dias de trabalho e feriados previstos. Horários diferenciados poderão ser autorizados desde que de comum acordo entre CONTRATADA e CONTRATANTE.
Ordem de Serviço (OS)
A Ordem de Serviço deverá ser emitida contemplando a requisição, sob demanda, de serviços técnicos da empresa contratada de acordo com a necessidade do Ministério Público.
A Ordem de Serviço deverá conter a descrição dos serviços a serem executados, visando autorizar o seu início. A OS deverá ser elaborada pela CONTRATANTE e deverá informar:
a. As tecnologias a serem utilizadas;
b. A equipe responsável pelos serviços previamente informada pela Contratada;
c. Para cada serviço:
· A descrição conforme ANEXO XII - CATÁLOGO DE SERVIÇOS;
· O tamanho (quantidade de horas de serviço técnico - HST);
· O tamanho ajustado (quantidade de HST ajustada);
· O prazo para execução. 
Cancelamento de OS
No caso de cancelamento de Ordem de Serviço por solicitação do MPRS, o pagamento somente será devido se o serviço tiver sido efetivamente executado, comprovado documentalmente e tecnicamente validado, desde que o cancelamento não decorra de falha ou inadimplemento do contratado. Nos casos em que o cancelamento decorrer de decisão administrativa sem culpa do contratado, poderá ser admitido o pagamento proporcional ao serviço executado, mediante justificativa técnica e comprovação da utilidade ou reaproveitamento do trabalho realizado. 
[bookmark: _Toc494124167]Tamanho e Prazo para execução da OS
A CONTRATADA terá o prazo de 1 dia útil após o envio da OS pela CONTRATANTE para questionar o tamanho e o prazo para a execução da OS.
Em caso de questionamento tempestivo pela CONTRATADA, será definida reunião pela CONTRATANTE para a definição do tamanho e do prazo para a execução de cada serviço previsto na OS.
Questionamentos fora do prazo previsto não serão conhecidos pela CONTRATANTE.
No caso de divergências, a decisão final fica a critério da CONTRATANTE.
As justificativas da CONTRATADA deverão ser consideradas e respondidas, ainda que não acatadas.
Para efeitos de cálculo de tamanho dos serviços será utilizado o ANEXO XII - CATÁLOGO DE SERVIÇOS.
Nos casos em que o serviço a ser realizado não possua correspondência no Catálogo de serviços, a CONTRATANTE e a CONTRATADA irão buscar o consenso, utilizando os seguintes critérios, sucessivamente:
a)	Analogia com outros serviços do Catálogo;
b)	Aferição do tamanho por meio de projeto piloto de reduzida duração realizado pela CONTRATADA, com acompanhamento em tempo integral pelo fiscal da CONTRATANTE.
O resultado advindo do processo acima poderá, a critério da CONTRATANTE, ser incorporado ao Catálogo para utilização em demandas futuras.
O não atendimento dos prazos indicados na OS, apurado no processo de verificação da qualidade (GQA), implicará em glosa e sanção, se for o caso.
A empresa CONTRATADA poderá solicitar prorrogação do prazo para o término da Ordem de Serviço, durante sua execução, quando justificada e comprovada a necessidade. A aprovação da solicitação fica a critério da CONTRATANTE.
Valor TOTAL da OS
O valor total de cada Ordem de Serviço será calculado por meio da seguinte fórmula:
VALOR_TOTAL_OS = VALOR_OS - GLOSA, onde:
VALOR_TOTAL_OS = valor total em Reais da OS a ser pago à CONTRATADA;
VALOR_OS = valor total em Reais da OS. Definido mais abaixo;
GLOSA = soma das glosas previstas nos itens “Glosa por não conformidades” e “Glosa pelo não atendimento tempestivo”.

VALOR_OS = (VALOR_HST * TAMANHO_TOTAL_HST_OS), onde:
VALOR_OS = valor total em Reais da OS;
VALOR_HST = valor em Reais da HST da proposta vencedora;
TAMANHO_TOTAL_HST_OS = total de Horas de Serviço Técnico da OS (soma das HSTs de cada serviço que compõe a OS, multiplicados pelo fator de ajuste da tabela abaixo, previsto no ANEXO XIV - PERFIS PROFISSIONAIS).

Tabela 2 - Fatores de ajuste por profissional
	
	Fator de ajuste

	Perfil Profissional
	Júnior
	Pleno
	Sênior

	Desenvolvedor
	0,50
	0,75
	1,00

	Analista de testes
	0,75
	1,00
	1,25

	Analista de sistemas
	0,75
	1,00
	1,25




[bookmark: _Toc494124168]Produtos a serem entregues
Todos os produtos previstos a serem entregues deverão ser gerados pela CONTRATADA, salvo os produtos que o MPRS, através de seu responsável, formalmente estabeleça que não sejam necessários ao projeto em questão.
Os produtos a serem entregues mencionados neste capítulo, estão descritos no Quadro Resumo do ANEXO IX - CICLO DE DESENVOLVIMENTO ÁGIL MPRS.
[bookmark: _Ref493158266][bookmark: _Ref493849733][bookmark: _Toc494124169][bookmark: _Ref207885244][bookmark: _Hlk208324601]Aceite provisório dos produtos entregues
A empresa entregará os produtos previstos na reunião de entrega da Ordem de Serviço (OS), momento no qual se dará o recebimento provisório. A CONTRATANTE analisará os produtos nos termos e prazos dos itens abaixo.
[bookmark: _Toc494124170][bookmark: _Ref207989861]Verificação da qualidade (GQA - Garantia da Qualidade)
O serviço de GQA pode ser executado pelo MPRS ou por empresa contratada para essa finalidade. O MPRS irá formalizar as entregas parciais através de uma Ferramenta de Gestão de Projetos (FGP). 
[bookmark: _Toc494124171]Para cada OS, a CONTRATANTE designará a sua equipe interna de GQA e/ou o seu Agente Externo de Qualidade, com a responsabilidade de executar a monitoria da qualidade descrita no ANEXO X - PROCESSO DE GARANTIA DA QUALIDADE MPRS.
Os prazos para que a CONTRATANTE realize a verificação do processo de GQA, dentro de uma OS, estão descritos na tabela abaixo:
Tabela 3 - Prazo da CONTRATANTE para verificação do processo de GQA
	Prazos (em dias úteis) da CONTRATANTE
Verificação do processo de GQA 

	Tamanho da OS
	Prazos

	Até 100 HSTs
	4 dias

	Acima de 100 até 200 HSTs
	6 dias

	Acima de 200 até 400 HSTs
	8 dias

	Acima de 400 HSTs
	10 dias



Os prazos da tabela acima iniciam após a entrega da OS por parte da CONTRATADA.
[bookmark: _Toc494124173][bookmark: _Ref495330279][bookmark: _Ref495330282][bookmark: _Ref495485977][bookmark: _Ref523323919]Os prazos para que a CONTRATADA solucione as não conformidades dentro de uma OS, estão descritos na tabela abaixo:
Tabela 4 - Prazo da CONTRATADA para correção de não conformidades
	Prazos (em dias úteis) da CONTRATADA
Correção de não conformidades

	Nro de não conformidades
	Prazos

	Até 10 não conformidades
	2 dias

	De 11 a 15 não conformidades
	4 dias

	De 16 a 20 não conformidades
	6 dias

	Acima de 20 não conformidades
	8 dias



Os prazos da tabela acima iniciam após os apontamentos das não conformidades (verificação de GQA) por parte da CONTRATANTE.
São estimadas 2 (duas) etapas de correção de não conformidades apontadas na verificação de GQA conforme o tamanho da OS descrito na tabela acima. A partir da terceira etapa, o prazo para a correção de não conformidade será reduzido em 20% (vinte por cento) em relação à etapa anterior, até o limite de 1 (um)dia.
A critério da CONTRATANTE, os prazos acima descritos podem ser aumentados, desde que devidamente motivados e registrados.
[bookmark: _Toc494124175]Caso seja encontrada alguma “não conformidade” no produto, a mesma será descrita na Ferramenta de Gestão de Projetos (FGP) e repassada para a CONTRATADA para a correção. 
[bookmark: _Toc494124176]O trabalho gerado em função da “não conformidade” não será remunerado pela CONTRATANTE.
Glosa por não conformidades
Nos casos de existirem não conformidades na entrega da OS, poderá haver glosas conforme a tabela abaixo.

Tabela 5 – Glosa por não conformidades
	Glosa por não conformidades encontradas

	Etapa GQA
	Qtd de não conformidades encontradas
	Glosa

	1ª Verificação
	Maior que 5% do nro de HST ajustado
	10% do valor da OS

	2ª Verificação
	Maior que 3% do nro de HST ajustado
	13% do valor da OS

	3ª Verificação
	Maior que 1% do nro de HST ajustado
	16% do valor da OS

	4ª Verificação
	Uma ou mais
	20% do valor da OS



Os percentuais da coluna glosa previstos na tabela acima não são cumulativos.
No caso do número de não conformidades exceder o máximo estipulado em mais de uma etapa de verificação, será aplicado o percentual de Glosa de valor mais elevado.
Para efeitos de maior clareza imaginemos o exemplo a seguir. 
Uma OS com 100 (cem) HSTs ajustadas apresentou 5 (cinco) não conformidades na 1ª Verificação, 4 (quatro) na 2ª Verificação, 2 (duas) na 3ª Verificação e zero na 4ª Verificação.
Por ter 100 HSTs, os valores adotados são: maior que 5 não conformidades para a 1ª verificação, maior que 3 para a 2ª verificação, maior que 1 para a 3ª verificação e uma ou mais para a 4ª verificação.
Desta forma as não conformidades excedem os números máximos previstos da 2ª e 3ª Verificações, assim, devido ao não acúmulo de percentuais é aplicado o de maior valor, no caso o da 3ª Verificação, 16%.

Glosa pelo não atendimento tempestivo
Na entrega da OS
Glosa de 1% (um por cento) do valor da OS (VALOR_OS) para cada dia que exceder ao prazo estipulado na OS, como prazo máximo para sua conclusão, limitado a 20% (vinte por cento). 
Nas correções de não conformidades
Glosa de 0,5% (meio por cento) do valor da OS (VALOR_OS) para cada dia de atraso, limitado a 10% (dez por cento), caso a CONTRATADA descumpra os prazos definidos na Tabela “Prazo da CONTRATADA para correção de não conformidades”.
[bookmark: _Toc494124178]As glosas por não conformidade e pelo não atendimento tempestivo poderão, para cada OS, ser cumuladas, não podendo exceder a 20% do valor da OS respectiva.
O processo de GQA somente será considerado encerrado quando todas as não conformidades estiverem sido corrigidas ou até que a CONTRATANTE decida finalizar este processo.
A aplicação de glosa no processo de GQA não implica em renúncia, por parte da CONTRATANTE, de seus direitos estabelecidos no Contrato quanto à aplicação de multas por inadimplementos.
[bookmark: _Ref208324793][bookmark: _Toc494124179]Aceite definitivo dos produtos entregues
O aceite de cada OS deverá ser dado após a execução dos Serviços de GQA e, se for o caso, após as correções das não conformidades apontadas e registradas. 
O termo de recebimento definitivo poderá ser substituído por um email, com a confirmação da entrega do serviço pela área técnica da DTIC.
Alocação de pessoal
A CONTRATADA deve alocar um novo profissional com o mesmo perfil nos casos de ausência, a fim de não haver prejuízo na continuidade da prestação dos serviços, em especial, ao cumprimento dos prazos, o que deverá ser feita de forma imediata.
A critério da CONTRATANTE, poderá a CONTRATADA ser desobrigada da realocação, desde que não haja prejuízos aos serviços.
A CONTRATADA deve alocar um novo profissional com o mesmo perfil, no prazo de 10 (dez) dias úteis, por solicitação da CONTRATANTE, caso esta identifique, a qualquer tempo, que o profissional não apresente o conhecimento técnico necessário (previsto no ANEXO XIV - PERFIS PROFISSIONAIS) ou não tenha uma conduta apropriada para as atividades executadas. 
Em casos excepcionais, e devidamente motivados, a CONTRATANTE poderá prorrogar os prazos acima. 
O não cumprimento dos prazos acima referidos acarretará em sanções conforme subitem “Multa por descumprimento do prazo de reposição/alocação do profissional” do item “Sanções” deste edital. 
Transferência de conhecimento
 A CONTRATADA deverá apresentar em um prazo máximo de 15 dias (quinze) antes da rescisão antecipada do contrato, ou do final do contrato, um plano para transferência de conhecimentos e tecnologias para a próxima empresa que vier a ser contratada para prestar os serviços à CONTRATANTE ou para servidores do quadro da CONTRATANTE. Este plano deverá ser aprovado pela CONTRATANTE e conter, pelo menos, a revisão de toda a documentação gerada de todos os serviços prestados, acrescido de outros documentos que, não sendo artefatos previstos em Metodologia, sejam adequados ao correto entendimento do serviço executado.
A CONTRATADA deverá realizar a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou de empresa por ele formalmente designada. As capacitações que compõem esta transição deverão ocorrer durante o último mês da vigência do contrato e deverão estar contidas no plano de transferência de conhecimento e tecnologia a ser elaborado pela CONTRATADA e aprovado pelo CONTRATANTE.
A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE as versões finais dos códigos-fonte dos sistemas, modelos de dados, arquivos de configurações, documentações e todos os demais produtos e artefatos desenvolvidos, bem como uma relação de todos os perfis de acesso e caixas postais utilizadas ao longo da vigência do contrato. 
A CONTRATADA deverá preservar todos os artefatos preexistentes antes da execução do contrato.
Se a CONTRATADA ou seus representantes não cooperarem ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo CONTRATANTE, constituirá quebra de CONTRATO.
Supervisor
A CONTRATADA deverá designar 01 (um) Supervisor, que deverá ficar disponível sempre que solicitado para responder por problemas de ordem administrativa, operacional, de pessoal e para representá-la junto à CONTRATANTE.
É VEDADO o acúmulo do papel de Supervisor com os papéis de analista ou de desenvolvedor. Entretanto, é PERMITIDO o acúmulo dos papéis de Supervisor e de Responsável técnico.
Responsável técnico
A CONTRATADA deverá designar 01 (um) responsável técnico para responder por problemas de ordem técnica e operacional. Este responsável não precisa se fazer presente diariamente no MPRS, mas somente quando solicitado.
Quando o serviço deste profissional for solicitado pela CONTRATANTE, o mesmo será remunerado pela CONTRATANTE, conforme o ANEXO XII - CATALOGO DE SERVICOS.
É VEDADO o acúmulo do papel de Responsável técnico com os papéis de analista ou de desenvolvedor.
[bookmark: _Toc494124185]Local de execução dos serviços contratados
Os serviços contratados serão executados  de forma remota.  
A utilização de mão de obra, pela CONTRATADA, para a execução do contrato não ensejará em nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL
[bookmark: _Toc164097171][bookmark: _Toc164253749][bookmark: _Toc169189335]CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO.
É indispensável ao Ministério Público a disponibilidade de prestação de serviços de gestão, desenvolvimento e manutenção nos sistemas da casa, dado a urgência, relevância e o impacto negativo que a falta desta pode gerar no funcionamento das atividades do MPRS.
[bookmark: _Toc164097172][bookmark: _Toc164253750][bookmark: _Toc169189336][bookmark: _Toc164097173][bookmark: _Toc164253751][bookmark: _Toc169189337]Considerando o quadro reduzido de servidores na área de TIC e a crescente demanda por serviços objeto desta contratação se faz necessária a busca por recursos de apoio no mercado para suprir estas necessidades. Este tipo de serviço é costumeiramente contratado pelo MPRS através de processos licitatórios. 
Atualmente existe o contrato 141/2019 que atende esta demanda. Este contrato está com seu prazo final para outubro do corrente ano e não pode mais ser prorrogado. Desta forma, foi publicado o edital PE 0011/2025, procedimento 00593.000.008/2024 visando a continuidade da prestação do serviço, porém, em razão de questionamentos durante a fase licitatória, o referido edital encontra-se em análise com grande possibilidade de anulação nos próximos dias. Devido a este histórico é necessário o encaminhamento desta contratação emergencial afim de que não haja interrupção dos serviços prestados.
A estimativa relativa à composição da equipe está distribuída da seguinte forma:
	Descrição
	Quantidade prevista/mês
	HST/mês
	Total/mês

	Analistas, Desenvolvedores com média experiência e qualificação
	9
	160
	1440

	Analistas, Desenvolvedores, Gerentes de Projeto com alta experiência e qualificação
	4
	160
	640

	
	Total
	
	2080


Tabela 6 - Estimativa da Equipe
ALINHAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA INSTITUIÇÃO (ESTRATÉGICO/TI E PCA)
A presente contratação está prevista no orçamento da DTIC para 2025 no item do orçamento (SEO) número 0418/2025 e 386/2026.
 
ESTIMATIVA DA DEMANDA
Utilização de até 12.500 HST durante o período de vigência da contratação. Este valor se baseia no consumo mensal dos últimos anos e na curva de crescimento, exclusivamente para manter os serviços atuais.  
Também houve consideração relativa aos perfis a serem utilizados nos próximos meses. 

PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
Não se aplica em razão de ser contratação direta.

RESULTADOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS
Atendimento às necessidades elencadas no item “CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO”.


[bookmark: _Toc163497077][bookmark: _Toc164097180][bookmark: _Toc164253786][bookmark: _Toc169189400]requisitos da contratação

REQUISITOS DO NEGÓCIO
  Fornecer novos serviços digitais, relacionados ao escopo de atuação do Ministério Público do Rio Grande do Sul, quais sejam:
b)     manter e aprimorar a disponibilidade, segurança, acessibilidade e usabilidade dos serviços digitais ofertados; 
c)     aprimorar e evoluir os sistemas de informação que apoiam as políticas públicas de governo; 
d)     assegurar a troca eficiente de informações entre os diferentes processos de negócio; 
e)     assegurar a segurança e privacidade das informações mantidas e processadas pelos sistemas; 
f)      manter a resiliência e eficiência dos sistemas de informação do órgão; e
g)     demonstrar agilidade no atendimento das demandas, mesmo que haja flutuações sazonais na quantidade de ordens de serviço, além de necessidades variadas de profissionais com competências específicas, necessárias ao atendimento dos requisitos das soluções a serem entregues.

REQUISITOS LEGAIS
 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) entre outras legislações aplicáveis.

REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO
Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação.
A CONTRATADA  deve manter seus funcionários capacitados e treinados para os padrões, ferramentas e processos utilizados no ambiente da CONTRATANTE.

REQUISITOS DE MANUTENÇÃO
Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções corretivas, preventivas, adaptativas e evolutivas pela CONTRATADA, visando à manutenção da disponibilidade da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades. 
A CONTRATADA deve participar ativamente na identificação da causa raiz de problemas relacionados aos produtos entregues e serviços prestados.

REQUISITOS TEMPORAIS
Conforme as Ordens de Serviço emitidas e prazos previstos no item “Verificação da qualidade (GQA - Garantia da Qualidade)” deste TR No caso de solicitações de correções de defeitos identificados após o recebimento definitivo de cada OS, conforme item 4.11 “Requisitos de Garantia do Objeto”.


REQUISITOS DE SEGURANÇA
Conforme ANEXO VI - PADROES DE SEGURANCA NO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS MPRS. Apresentar os termos de responsabilidade e sigilo assinados por todos os profissionais alocados na prestação do serviço conforme ANEXO XV - TERMO DE RESPONSABILIDADE E SIGILO.

REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS
Não se aplica.

REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA
Conforme ANEXO VII - ARQUITETURAS TECNOLOGICAS MPRS.

REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÃO
Conforme todos os anexos deste TR, em especial os seguintes anexos:
Anexo VI – Padrões de Segurança no Desenvolvimento de Sistemas;
Anexo VII – Arquiteturas Tecnológicas;
Anexo IX – Ciclo de Desenvolvimento Ágil;
Anexo XI – Processo e Metodologia de Desenvolvimento;
 

REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO
Não se aplica.


[bookmark: _Ref208480267]REQUISITOS DE GARANTIA DO OBJETO

[bookmark: _Toc494124252]A CONTRATADA garantirá os artefatos produzidos pelo período de execução do contrato.
O quadro abaixo estabelece os prazos máximos para a conclusão do atendimento de solicitações de correções de defeitos identificados após o recebimento definitivo de cada OS, contados a partir do registro na Ferramenta de Gestão de Projetos (FGP). 
Tabela 7 - Prazo para correção de defeitos
	Item
	Severidade
	Prazo máximo (em dias úteis)

	Conclusão do atendimento
	Alta
	2 dias

	
	Média
	4 dias

	
	Baixa
	6 dias



Os prazos acima podem ser aumentados, a critério da CONTRATANTE, desde que devidamente motivados e registrados na FGP.
O trabalho gerado em função do acionamento da garantia não será remunerado pela CONTRATANTE.

O período da garantia do serviço é de 90 (noventa) dias, a contar do
recebimento definitivo.
A CONTRATADA será diretamente responsável pela garantia dos serviços prestados através das Ordens de Serviço encerradas ou não, envolvendo:
a) Correção de todos os erros (bugs) de desenvolvimento ocasionados bugs pelo não atendimento às especificações do serviço constantes nas Ordens de Serviço, às funcionalidades solicitadas, aos padrões de codificação e documentação informados, bem como aos demais requisitos de execução preestabelecidos.
b) Execução de tarefas solicitadas na Ordem de Serviço, não realizadas sem justificativa, ou realizadas inadequadamente.

As despesas decorrentes do cumprimento das atividades de garantia serão
de integral responsabilidade da CONTRATADA.

REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
Conforme ANEXO XIV - PERFIS PROFISSIONAIS.

REQUISITOS DE FORMAÇÃO DA EQUIPE
Conforme ANEXO XIV - PERFIS PROFISSIONAIS
REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO
Conforme ANEXO XI - PROCESSO E METODOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO MPRS

REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
Conforme ANEXO VI - PADROES DE SEGURANCA NO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS MPRS.

[bookmark: _Int_jw9uOFeQ]PROGRAMA DE INTEGRIDADE
Não haverá necessidade de apresentação, pela empresa contratada, de programa de integridade.

OUTROS REQUISITOS APLICÁVEIS
Não se aplica.

As especificações e regras deste Termo deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.


ReSPONSABILIDADES DA CONTRATADA
São obrigações da contratada:
a) entregar o objeto da contratação na forma ajustada e de acordo com as especificações do Termo de Referência;
b) manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas, comunicando imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer alteração que venha a ocorrer em relação a essas exigências;
c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do ajuste;
d) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas, bem como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
e) permitir a fiscalização pelo CONTRATANTE e atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, gestor do contrato ou autoridade superior;
f) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
g) não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados;
h) manter atualizado o contrato social, bem como seus dados, especialmente endereço, telefone e email, durante toda a vigência do ajuste, devendo comunicar imediatamente qualquer alteração;
i) manter preposto aceito pela Administração;
j) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
k) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
l) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
m) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento da sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
n) não manter, durante toda a execução do contrato, direta ou indiretamente, vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ou com agente público que desempenhou função na licitação/contratação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, os termos do disposto no artigo 14, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021;
o) não possuir, durante toda a execução do contrato, no quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação/contratação no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 3º, inciso II, da Resolução CNMP n.º 37/2009 (com redação dada pela Resolução CNMP n.º 172/2017);
p) não possuir, durante toda a execução do contrato, para os casos de contratação direta, no quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo de direção e de assessoramento do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Resolução CNMP nº 37/2009 (com redação dada pela Resolução CNMP n.º 172/2017);
q) ceder ao CONTRATANTE, nos termos do artigo 93 da Lei n.º 14.133/2021, c/c o artigo 4º da Lei n.º 9.609/98, o direito patrimonial, a propriedade intelectual de toda e qualquer documentação e produtos gerados logo após o recebimento definitivo dos serviços prestados, em cada Ordem de Serviço;
r) disponibilizar ao CONTRATANTE toda a informação utilizada e/ou produzida na execução dos serviços prestados, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do término do contrato, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE;
s) não comercializar ou repassar a terceiros quaisquer artefatos, produto ou Software derivado de uma Ordem de Serviço, sem a expressa autorização do CONTRATANTE;
t) apresentar os termos de responsabilidade e sigilo assinados por todos os profissionais alocados na prestação do serviço conforme ANEXO XV - TERMO DE RESPONSABILIDADE E SIGILO.




MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

ROTINAS DE EXECUÇÃO
Conforme item 2.2.7 “Início da execução” deste TR.

QUANTIDADES MÍNIMAS
	Não se aplica tendo em vista que a prestação de serviços é sob demanda.


MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO
 As comunicações serão dirigidas, preferencialmente, entre os Gestores de Contrato e Fiscais por parte da CONTRATANTE e o Supervisor por parte da CONTRATADA e serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA
A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

SUBCONTRATAÇÃO:
· É vedada a subcontratação

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE

FORMALIZAÇÃO: 
Por nota de empenho, em substituição do termo de contrato
· Contrato

ORDEM DE SERVIÇO:
· Uma ordem de serviço para todo o contrato
· Várias ordens de serviço, sob demanda, durante a execução do contrato

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
[bookmark: _Toc169189442][bookmark: _Toc494124210]
A execução do contrato será coordenada pelo Gestor do contrato (ou, na falta deste, por seu substituto), bem como acompanhada e fiscalizada pelo fiscal (ou seu substituto). 
a) Gestor: Sulivan Pedro Dejoss Bordinhão e sua substituta Jacqueline Brum, email: adi@mprs.mp.br, telefone: (51) 3295-8286;
b) Fiscal: Kennia Maria Gonçalves de Oliveira e seu substituto Ubiratã Perufo Gerbin, email: ugst@mp.rs.gov.br, telefone: (51) 3295-8311, quando os sistemas forem desenvolvidos ou mantidos pela AGST;

O gestor do contrato poderá convocar o representante da empresa (Supervisor) para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o gestor poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial, visando apresentar o plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, e, entre outras funções definidas no Provimento nº 05/2023:
a) verificará o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
b) anotará no procedimento, à medida que ocorrerem, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) emitirá notificações para a correção da execução do contrato, assim que identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, determinando prazo para a correção;
d) comunicará o gestor do contato, em tempo hábil, qualquer situação que ultrapasse sua competência ou que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas.

SANÇÕES
Poderão ser aplicadas sanções de natureza moratória e punitiva diante do não cumprimento das cláusulas contratuais:
a) multa por atraso: 1% sobre a parcela inadimplida por dia de atraso, até o máximo de 20 dias;
b) advertência;
c) multa compensatória: até 10% sobre o valor total do contrato atualizado nos casos de inexecução total ou parcial do contrato;
d) impedimento de licitar e contratar por até 03 (três) anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
f) Multa por não comparecimento em reuniões (inclusive a reunião inicial), sem a apresentação de justificativa aceita pela CONTRATANTE, no valor de 10 (dez) HSTs.

A multa poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente, limitada a 30% (trinta por cento).
[bookmark: _Toc494124242][bookmark: _Ref508957279][bookmark: _Toc494124236][bookmark: _Toc494124235]Multa por não comparecimento em reuniões (inclusive a reunião inicial), sem a apresentação de justificativa aceita pela CONTRATANTE, no valor de 10 (dez) HSTs.
Multa por atraso superior a 20 dias na entrega da OS ou superior a 20 dias na correção das não conformidades, no valor de 10% do valor a ser efetivamente pago pela OS (Valor da OS – glosas).
Multa no valor de 3% (três por cento) do valor total atualizado do contrato no caso de inexecução parcial, entendida como, ente outros casos:
Recusa injustificada de execução de OSs;
Atraso superior a 30 dias do prazo para a execução da OS;
Atraso superior a 30 dias dos prazos previstos na Tabela “Prazo da CONTRATADA para correção de não conformidades”;
Existência de não conformidades após a quinta verificação de GQA.

[bookmark: _Toc494124244]Multa por quebra de sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, frameworks e especificações confiados à CONTRATADA ou de que ela venha a ter acesso em razão dos serviços prestados, no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do Contrato.
Multa por descumprimento do prazo de reposição/alocação do profissional, no valor de 8 HSTs por dia de atraso, até o máximo de 20 (vinte) dias.
[bookmark: _Toc494124240]Multas por atraso na correção de defeitos durante o prazo de garantia, no valor de 1 HST por dia de atraso, até o máximo de 20 (vinte) dias, caso a CONTRATADA descumpra os prazos definidos na tabela “Prazo para correção de defeitos”.
O quadro abaixo estabelece os prazos máximos para a conclusão do atendimento de solicitações de correções de defeitos identificados após o recebimento definitivo de cada OS, contados a partir do registro na Ferramenta de Gestão de Projetos (FGP). 
Tabela 7 - Prazo para correção de defeitos
	Item
	Severidade
	Prazo máximo (em dias úteis)

	Conclusão do atendimento
	Alta
	2 dias

	
	Média
	4 dias

	
	Baixa
	6 dias



Os prazos acima podem ser aumentados, a critério da CONTRATANTE, desde que devidamente motivados e registrados na FGP.
O trabalho gerado em função do acionamento da garantia não será remunerado pela CONTRATANTE.
As multas previstas acima terão seus valores dobrados em caso de reincidência, limitadas a 30% do valor total do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.



[bookmark: _Toc163497087][bookmark: _Toc164097190][bookmark: _Toc164253806][bookmark: _Toc169189419]CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO DE RESULTADO
A avaliação da execução do objeto será executada conforme item 2.2.13.2 “Verificação da qualidade (GQA - Garantia da Qualidade).

[bookmark: _Toc163497088][bookmark: _Toc164097191][bookmark: _Toc164253807][bookmark: _Toc169189422]Recebimento
Haverá recebimento dos serviços conforme abaixo:
 a) Provisoriamente, conforme item 2.2.13 “Aceite provisório dos produtos entregues”;
b) Definitivamente, pelo gestor do contrato, conforme item 2.2.15 “Aceite definitivo dos produtos entregues”.
O recebimento definitivo dos serviços após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
a) verificar documento dos fiscais técnicos e requisitantes acerca da prestação dos serviços e cumprimento das obrigações, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos;
b) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;
c) emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
e) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório ou Definitivo. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021).
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.



PAGAMENTO
A remuneração se dará por horas de serviço técnico (HST). 

8.3.2 O documento fiscal deverá ser apresentado:
Após a notificação do gestor. 

8.3.3 Somente serão aceitas Notas Fiscais Eletrônicas.
8.3.3.1 A Nota fiscal deverá ser enviada:
a) Aos cuidados de: Unidade de Apoio Administrativo - Informática
b) Endereço de e-mail: nf-adi@mprs.mp.br
c) Em caso de dúvidas, telefone de contato: (51) 3295-8311
8.3.3.2 A data da nota fiscal deve ser posterior (quando houver) à Ordem de serviço expedida e ao recebimento definitivo.
8.3.3.3 A Nota fiscal deve destacar os impostos objeto de retenção.
8.3.3.4 Não serão recebidos/protocolados documentos fiscais no período de 20/12 a 06/01 (período de recesso, se houver) ou em dias em que não houver expediente no órgão.
8.3.3.5 Sendo o caso de pagamento pro rata die, será adotado o mês comercial (30 dias).
8.3.3.6 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

Documentos que devem ser remetidos juntamente com a nota fiscal:
Não
Sim.

O pagamento dar-se-á:
No 15º (décimo quinto) dia após a protocolização da nota fiscal. 

Valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, poderão ser deduzidas do pagamento, de forma cautelar ou definitiva.

O não pagamento na data implica em atualização monetária entres as datas prevista e efetiva de pagamento, de acordo com a variação pro rata die do IPCA.
O documento fiscal deverá destacar, no campo descrição, a Ordem de Serviço correspondente e a quantidade de HORAS de SERVIÇO TÉCNICO (HST) executadas.
O valor constante da nota fiscal para pagamento já deve comportar os descontos decorrentes de eventual glosa.
Um documento fiscal poderá abranger mais de uma Ordem de Serviço.

REAJUSTE 

Os preços propostos poderão serão reajustados na proporção da variação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, observado o interregno mínimo de um ano da data do orçamento estimado.  
Considera-se data do orçamento estimado, nos termos do Provimento 104/2023-PGJ, conforme o caso, a data da proposta, no caso de contratações diretas dos arts. 74 e 75, incisos III e seguintes, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, a data do Mapa de Preços validado pela área requisitante, na fase do planejamento (ou pelo agente da contratação na fase de seleção do fornecedor, se refeito).
O reajuste incide apenas sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

[bookmark: art6xxiiie][bookmark: art6xxiiif]
[bookmark: _Toc163497109][bookmark: _Toc164097212][bookmark: _Toc164253847][bookmark: _Toc169189489]PROTEÇÃO DE DADOS
· O objeto do contrato não envolve tratamento de dados pessoais pela empresa CONTRATADA, em nome do Ministério Público/controlador (a empresa não atua como operadora de dados pessoais, nos termos do art. 5º, inc. VII, da Lei 13.0709/2018).
· O objeto do contrato envolve tratamento de dados pessoais pela empresa CONTRATADA, em nome do Ministério Público/controlador (a empresa atua como operadora de dados pessoais, nos termos do art. 5º, inc. VII, da Lei 13.0709/2018).

[bookmark: _Toc163497110][bookmark: _Toc164097213][bookmark: _Toc164253848][bookmark: _Toc169189490]SELEÇÃO DO FORNECEDOR
[bookmark: _Toc163497111][bookmark: _Toc164097214][bookmark: _Toc164253849][bookmark: _Toc169189491]FORMA DE SELEÇÃO
Licitação
Aviso de contratação direta (contratação direta pelo valor - art. 75, inc. I e II)
Contratação direta
Credenciamento
Registro de preços

[bookmark: _Toc163497112][bookmark: _Toc164097215][bookmark: _Toc164253850][bookmark: _Toc169189492]CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
Menor preço global
Menor preço por item


[bookmark: _Toc163497113][bookmark: _Toc164097216][bookmark: _Toc164253852][bookmark: _Toc169189494]TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP) 
Não se aplica (para contratações diretas, exceto as dispensas do art. 75, I e II, da Lei 14.133/2021)
O tratamento diferenciado deve seguir o valor apurado na pesquisa de preços, conforme art. 48, inc. I, da Lei Complementar nº 123/06 
O tratamento diferenciado observa regra de mercado ou exceção legal: 
não existem ao menos 3 fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
Tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPP não é vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
O tratamento diferenciado é alterado por alguma regra de mercado. 

[bookmark: _Toc163497114][bookmark: _Toc164097217][bookmark: _Toc164253853][bookmark: _Toc169189495]EXIGÊNCIAS VINCULADAS À PROPOSTA
[bookmark: _Toc164253854][bookmark: _Toc169189496]Carta de Solidariedade
· Não será exigida Carta de Solidariedade
Será exigida carta de Solidariedade emitida pelo fabricante (no caso de fornecedor revendedor ou distribuidor)

[bookmark: _Toc164253855][bookmark: _Toc169189497]Laudos e Declarações
· Não serão exigidos laudos e declarações.
Serão exigidos laudos e declarações.


[bookmark: _Toc163497115][bookmark: _Toc164097218][bookmark: _Toc164253856][bookmark: _Toc169189498]QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Não será exigida qualificação técnica
· Será exigida qualificação técnica

[bookmark: _Toc164253857][bookmark: _Toc169189499]Atestados
[bookmark: _Ref183172311]Gestão e desenvolvimento e/ou manutenção de sistemas
Atestados de capacidade técnico-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o desempenho satisfatório da licitante na prestação de serviços de gestão e desenvolvimento e/ou manutenção de sistemas. O texto do atestado ou os atos jurídicos relativos à relação contratual apresentada deverão demonstrar, de forma inequívoca, que a licitante tenha executado, no mínimo, 12.000 (doze mil) horas de serviços em gestão, desenvolvimento e/ou manutenção de sistemas de informação prestados pela licitante. 

O texto do atestado ou os atos jurídicos relativos à relação contratual apresentada deverão conter a Razão Social de ambas as empresas (CONTRATANTE e CONTRATADA) e as seguintes informações:
Número do Contrato ou documento equivalente.
Pessoa para contato: Nome de uma pessoa da empresa ou instituição, onde o serviço foi executado, bem como o seu respectivo cargo, telefone e e-mail.
Período de execução do desenvolvimento e/ou manutenção, constando a data inicial da execução e a data final da execução (caso já tenha sido finalizado).
Tamanho em horas, HST, UST ou pontos de função, efetivamente executado, discriminados por tecnologias/metodologias. 
Deverá estar demonstrada a expertise da empresa na gestão desenvolvimento e/ou manutenção de sistemas em pelo menos três das seguintes plataformas:
a) WEB/Java
b) WEB/Java EE 
c) WEB/Java Springboot
d) WEB/Python/Django 
e) WEB/Javascript Angular
f) WEB/Javascript React
g) WEB/Javascript Vue.JS
h) Mobile Android/Ios

Utilização de pelo menos um dos seguintes bancos de dados relacionais:
a) Oracle
b) PostgreSql
c) MS-SQLServer
d) MySQL
Utilização de metodologia Ágil (Scrum/SAFe) descrevendo pelo menos cinco das cerimônias e/ou artefatos produzidos, dentre outros:
[bookmark: _Toc164253862][bookmark: _Toc169189500]Histórias de usuário ou Casos de uso
Daily meeting
Behavior driven development (BDD)
Documentos de regras de negócio
Modelo de dados
Será permitido o somatório de atestados de capacidade técnico-operacional, desde que o resultado da adição seja igual ou superior ao número de horas estipulado em item anterior.
No caso de a licitante apresentar atestados com serviços medidos em pontos de função, será considerada a equivalência de 10 horas (média de mercado) para cada ponto de função.
O quantitativo total de horas constantes dos atestados devem ter sido executados em um intervalo não superior a 12 (doze) meses, em contratos já concluídos ou em que já tenham decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução.
Nos atestados apresentados, somente deverão ser consideradas, para efeitos de comprovação, as horas efetivamente executadas.
Não serão aceitos atestados ou declarações emitidos por empresa pertencentes ao mesmo grupo empresarial da proponente.
Todo o documento em língua estrangeira dever ser entregue traduzido de forma juramentada. Caso a tradução não seja apresentada, será requerido em diligência às expensas da licitante melhor colocada.
Os atestados poderão ser objeto de diligência por parte do Pregoeiro e/ou da Equipe de Apoio, com vistas a dirimir dúvidas advindas das informações neles constantes.

[bookmark: art67i]Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
[bookmark: art67ii][bookmark: art67iii]Profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação.
Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios.
Visita técnica ou vistoria.
Indicação de pessoal técnico, instalações e aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
[bookmark: art67iv]Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial.
[bookmark: art67v]Registro ou inscrição na entidade profissional competente.
· [bookmark: art67vi]Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
· Comprovação de que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a até 10% do valor estimado da contratação.
·  Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro mínimo de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).


CONSÓRCIO 
Não há qualquer indicativo técnico para a vedação à participação de empresas em consórcio.
Há indicativos técnicos para a vedação à participação de empresas em consórcio.
· Não se aplica.
 
Estimativa do Valor
Utilização de até 12.500 HST durante o período de vigência da contratação (conforme Tabela 1 – Estimativas)., Custo de R$ 168,14 por HST, valor máximo de R$ R$ 2.101.750,00.


Documento produzido pela equipe de planejamento:


	
	Nome

	Integrantes 
	Paulo Roberto de Miranda Samarani, Sulivan P.D. Bordinhão, Roni Martins Botelho 




Aprovação:

___________________________________________
Autoridade máxima da área responsável pela condução
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